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Dispensa Eletrônica Nº 022/2024

 
(Processo Administrativo n.° 24.8.000005257-9)

 
Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESPÍRITO SANTO –CRM/ES, por meio do seu Setor de Compras e Serviços, realizará DISPENSA

ELETRÔNICA SEM DISPUTA, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução
Normativa Seges/ME nº 67, de 2021 e demais normas aplicáveis.

 
CÓDIGO UASG: 926692
 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
Aquisição de Materiais de Limpeza e Produtos de Higienização, nos termos da tabela abaixo.
 
1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. Código de Catálogo de Material do Governo Federal - CATMAT:
1.4. Em caso de divergência entre a descrição/especificação do item e a identificação constante no Comprasnet, deverá ser considerada a descrição/especificação que consta neste
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA e seus anexos, em especial, as contidas no TERMO DE REFERÊNCIA.
 
PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
2.1.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.1.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.1.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.1.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
 
HABILITAÇÃO
3.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência.
3.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
3.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
3.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
3.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes
do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).
3.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
3.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
3.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
3.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
3.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
3.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
3.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
3.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
 
4. CONTRATAÇÃO
4.1. Após identificada a empresa contemplada será emitido instrumento (Nota de empenho) para firmar a contratação.
4.2. A empresa terá o prazo de 10 (DEZ) dias, contados a partir da data de sua convocação, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
4.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou documento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro
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meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo
eletrônico.
4.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
4.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
4.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
4.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
4.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
4.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
4.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
 
5. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
5.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
5.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
5.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
5.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
5.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
5.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
5.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado;
5.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
5.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
5.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
5.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa.
5.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
5.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
5.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 5.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 5.1.1 a 5.1.12;[A12]
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 5.1.2 a 5.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 5.1.8 a 5.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;
5.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art.
156, §9º)
5.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
5.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
5.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
5.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.
5.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
5.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
5.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
5.11. as peculiaridades do caso concreto;
5.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
5.13. os danos que dela provierem para o Contratante;
5.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
5.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
5.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
5.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161)
5.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de
2021.
5.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
 
6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
6.1. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
6.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.
6.3. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
6.4. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
6.5. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
6.5.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;
6.5.2. ANEXO II – Documento de Formalização de Demanda;
6.5.3. ANEXO III – Termo de Referência.
 

 

 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
 
1. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
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1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
 
1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
 
1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
 
1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
 
1.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
 
1.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;
 
1.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
 

 

 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

PROCESSO ADMINISTRATIVO CRM-ES SEI N.º 24.8.000005257-9
 

 
 
Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto.): Gerência Administrativa do CRM-ES
 
 
Responsável pela Demanda: Kátia Cilene Seibert – Gerente Administrativa do CRM-ES - Matrícula 1044
 
 
1 - Objeto: Aquisição de Materiais de Limpeza e Produtos de Higienização, nos termos da tabela abaixo.
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Água sanitária à base de cloro. Composição
química: hipoclorito de sódio, hidróxido de
sódio, cloreto. Teor cloro a�vo variando de 2 a
4,0%, cor levemente amarelo-esverdeada.
Aplicação: alvejante e desinfetante de uso geral.
Frasco de 5 litros. A embalagem deverá conter
externamente os dados de iden�ficação,
procedência, número do lote, validade e número
de registro no Ministério da Saúde. Validade
mínima de 12 meses a par�r da entrega do
produto.

310507 Galão de 5 litros 25 R$5,21 R$130,25

2

Desinfetante concentrado para uso geral,
aplicação em limpeza pesada, Galão 5 litros,
indicado p/ limpeza e desinfecção de super�cies
laváveis de banheiros, cozinhas, pisos, vasos
sanitários e ralos, elimina germes e bactérias,
limpa, desinfeta e perfuma. Com fragrância
Lavanda, Giovana Baby, Talco ou Marine.
Produto autorizado pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA). Validade mínima
de 12 meses a par�r da entrega do produto.

420084 Galão de 5 litros 25 R$8,50 R$212,50

3

Desinfetante Mul�uso - Composição: Alquil
benzeno sulfonato de sódio, álcool etoxilado,
coadjuvantes, sequestrante, fragrância e água.
Para limpeza de pias de cozinha, fogões, pias de
banheiro, geladeiras, etc. Fragrância original.
Validade mínima de 12 meses a par�r da entrega
do produto.

249903 Frasco de 500 ml 180 R$1,95 R$351,00

4 Detergente frasco plás�co, composição:
ingrediente a�vo, glicerina, coadjuvantes,
conservantes, sequestrante, espessantes,
controlador de pH, branqueador óp�co, corante,
fragrância e água – componente a�vo linear
alquil benzeno sulfonato de sódio, tensoa�vo
biodegradável. Atestado dermatologicamente.
Validade mínima de 12 meses a par�r da entrega
do produto.

296365 Frasco de 500 ml 200 R$1,35 R$270,00
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5

Dispenser para Papel Higiênico Interfolhado
Kai Kai, capacidade de 200 folhas, ABS injetado,
cor branca, com visor frontal transparente, nas
dimensões: altura: 280 mm; largura: 130 mm e
profundidade: 135 mm.

256846 Unidade 1 R$26,17 R$26,17

6

Dispenser para Papel Higiênico Rolo de 300 a
400 metros, ABS injetado, cor branca, com visor
frontal transparente, nas dimensões
aproximadas de: altura: 287 mm; largura: 295
mm e profundidade: 114 mm.

438912 Unidade 2 R$25,94 R$51,88

7

Dispenser para Papel Toalha Rolo 200m, ABS
injetado, cor branca, com sistema de corte do
papel toalha em rolos, acionamento por
alavanca frontal. Dispensador fabricado em
material termoplás�co de alta qualidade e
resistência ao impacto. Dimensões aproximadas
do produto; 33,5 cm (altura) x 26,0 cm (largura) x
23,5 cm (profundidade). Medidas do papel a ser
u�lizado: largura 20 cm e diâmetro de 200 mm.

457087 Unidade 1 R$153,25 R$153,25

8

Dispenser para Sabonete Líquido, ABS
injetado, cor branca, com visor frontal
transparente, nas dimensões aproximadas:
altura: 25,5 cm; largura: 10,5 cm e profundidade:
11 cm.

469570 Unidade 10 R$18,00 R$180,00

9

Esponja de limpeza dupla face (verde e
amarela) mul�uso – material face amarela
espuma poliuretano, material face verde manta
de fibras sinté�cas unidas com resina à prova
d’água, abrasividade mínima, bactericida,
formato retangular, comprimento mínimo 110
mm, largura mínima 75 mm, espessura mínima
25 mm – aplicação limpeza geral. Validade
mínima de 12 meses a par�r da entrega do
produto.

454956 Unidade 180 R$1,20 R$216,00

10

Essência aroma�zante de ambientes
concentrada. Diluição de 10 gotas para 1 litro de
água. Fragrância lavanda ou algas marinhas.
Validade mínima de 12 meses a par�r da entrega
do produto.

367773 Frasco de 1 litro 30 R$22,11 R$663,30

11

Inse�cida líquido, suspensão concentrada (SC)
a base dos ingredientes a�vos Beta-ciflutrina
(piretróide) na concentração de 10,5% e
Imidacloprido (neonico�nóide) na concentração
de 21%, com registro no M.S.

484679 Frasco de 400 ml 25 R$7,40 R$185,00

12

Papel Higiênico Interfolhado, pacote com 500
folhas duplas de 11cm x 21,6cm, 100% celulose
virgem, macio e absorvente; no mínimo
gramatura de 30g/m2.

224643 Pacote de 500 fls 40 R$144,00 R$5.760,00

13
Sabão glicerinado em barra 1kg, com 5
unidades de 200 gr, composição básica: sabão
glicerinado, �po: neutro, 1ª qualidade.

238156
Pacote com 5

unidades de 200
gr

20 R$1,20 R$24,00

Valor estimado global R$8.223,35

 
3 - Forma de Contratação sugerida: Dispensa de Licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II,
da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.
 
4 – Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o Plano Anual de Contratações do CRM-ES de 2024:
 
A Gestão do Conselho Regional de Medicina do Estado do Espírito Santo – CRM-ES tem a missão de assegurar o bom funcionamento
dos seus procedimentos administrativos e operacionais na Sede e em suas Delegacias Seccionais, garantindo que todas as suas
atividades sejam realizadas de forma eficiente, eficaz e segura.
 
Deste modo, torna-se necessária a aquisição de materiais de limpeza e produtos de higienização para que seja mantido um ambiente de
trabalho seguro, saudável e eficiente, visando alcançar ainda os seguintes objetivos:
1. Garantia da Saúde e Bem-estar

Proteção contra doenças: Produtos de limpeza e higienização são essenciais para eliminar germes, bactérias e vírus que podem causar
doenças. Isso é particularmente relevante em um ambiente onde há constante circulação de pessoas, como o CRM-ES.

Prevenção de infecções: Manter as áreas comuns, como salas de reunião, recepções e banheiros, devidamente limpas reduz o risco de
infecções entre funcionários, visitantes e profissionais de saúde.

2. Ambiente de Trabalho Agradável

Conforto e motivação: Um ambiente limpo e organizado contribui para o bem-estar dos funcionários, aumentando a motivação e a
produtividade. Espaços sujos ou desorganizados podem causar desconforto e estresse.
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Imagem institucional: A limpeza do ambiente de trabalho reflete diretamente na imagem da instituição. Um local bem cuidado transmite
profissionalismo e respeito ao público interno e externo.

3. Conformidade com Normas e Regulamentos

Regulamentações sanitárias: Seguir as normas de higiene estabelecidas pelas autoridades sanitárias é obrigatório. A aquisição de
materiais de limpeza garante que o CRM-ES cumpra todas as exigências legais e regulamentares.

Padrões de qualidade: Manter um alto padrão de limpeza e higiene é uma exigência básica para qualquer instituição que preze pela
qualidade e excelência em seus serviços.

4. Conservação do Patrimônio

Preservação dos bens: A limpeza regular ajuda a conservar móveis, equipamentos e instalações, prolongando sua vida útil e evitando
custos desnecessários com reparos ou substituições.

Ambiente seguro: Produtos de limpeza adequados evitam o acúmulo de sujeira e resíduos que podem causar acidentes, como
escorregões e quedas.

5. Responsabilidade Social

Cuidado com o meio ambiente: A escolha de produtos de limpeza biodegradáveis e sustentáveis demonstra o compromisso do CRM-ES
com a responsabilidade ambiental, contribuindo para a preservação do meio ambiente.

Responsabilidade com a comunidade: Um ambiente limpo e higiênico não só beneficia os empregados, conselheiros e diretores, mas
também toda a comunidade que interage com o CRM-ES.

Portanto, a aquisição de materiais de limpeza e produtos de higienização é uma necessidade imprescindível para o CRM-ES, visando
garantir a saúde, bem-estar e segurança de todos os envolvidos, além de cumprir normas legais e preservar o patrimônio da instituição
 
O objeto da contratação está previsto no item 16 do Plano Anual de Contratações do CRM-ES de 2024, podendo ser acessado por
meio do link https://transparencia.crmes.org.br/index.php/licitacoes-contratos/plano-anual-de-contratacoes.
 
Os bens que fazem parte do objeto da presente demanda de aquisição possuem padrões de desempenho e qualidade que
podem ser objetivamente definidos, bem como especificações usuais de mercado.
 
 
5 – Quantitativo e valores do serviço a ser contratado:
 
O quantitativo total a ser adquirido foi calculado com base no consumo médio de 2023 e de 2024 até o mês de setembro, de forma a se
manter o pleno suprimento de Materiais de Limpeza e Produtos de Higienização no estoque do Almoxarifado. Isso visa proporcionar
aos Empregados, Estagiários, Terceirizados, Conselheiros, Diretores, bem como ao público externo médico e à sociedade, que
frequentam as dependências da Sede e das Delegacias Seccionais do CRM-ES, um ambiente limpo, agradável e satisfatório.
 
Os valores preliminares foram obtidos em pesquisa de preços de contratações públicas similares, realizada no Painel de Preços:
http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/analise-materiais - Ano pesquisado: 2024.
 
 
6 – PREVISÃO DA DATA DE ENTREGA DOS MATERIAIS: A entrega prevista dos itens será realizada em 04/11/2024, após emissão
da Nota de Empenho e assinatura da Autorização/Ordem de Compra.
 
 
7 – CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS:
 
A contratação será atendida por recursos próprios do CRM-ES, pela seguinte Dotação Orçamentária:
 
6.2.2.1.1.33.90.30.008 – MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO
 

 

8- Local e horário da Entrega/Execução: Sede do CRM-ES. Entre 10h e 16h.

9 - Unidade e servidor responsável pela solicitação da demanda, bem como pelos esclarecimentos: Gerência Administrativa do
CRM-ES – Kátia Cilene Seibert – matrícula 1044.

 
10 - Prazo para pagamento: O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. O pagamento à CONTRATADA será por meio de ordem
bancária, em conta corrente por ela indicada.
 

11- DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
 
Exigências de habilitação
11.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da
Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
11.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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11.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
11.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
11.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos
por ele abrangidos.
11.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado
pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
11.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
11.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
11.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e
ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
11.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza
jurídica:
Habilitação jurídica
11.12. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;
11.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
11.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
11.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
11.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
11.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
11.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
11.19. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
11.20. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de
dezembro de 2021.
11.21. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa
física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
11.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
11.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
11.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.
11.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
11.26. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
11.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943;
11.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
11.29. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;
11.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
11.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.
 

12. DOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES: De acordo com o artigo 14, Inciso I da Instrução Normativa 58/2022, a elaboração
do estudo técnico preliminar é facultada na hipótese do artigo 75, Inciso II da Lei n.º 14.133/21, de modo que a ausência do referido
documento, no presente caso, não traz qualquer prejuízo à regularidade do procedimento.
 
13. ENCAMINHAMENTO AO SETOR DE COMPRAS E SERVIÇOS: Após confeccionado o devido Documento de Formalização de
Demanda, o presente documento será devidamente encaminhado ao Setor de Compras e Serviços para iniciar Processo de Aquisição,
incluindo a Pesquisa Mercadológica e demais providências.
 
14. DESIGNAÇÃO FORMAL DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO PELA AUTORIDADE COMPETENTE:
Membros da Comissão de Planejamento designados, conforme Portaria CRM-ES N°. SEI-92/2024.
 

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de conveniência e
oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis.
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TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI N.º 24.8.000005257-9
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de Materiais de Limpeza e Produtos de Higienização, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTA

1 Água sanitária à base de cloro. Composição química: hipoclorito
de sódio, hidróxido de sódio, cloreto. Teor cloro ativo variando de 2
a 4,0%, cor levemente amarelo-esverdeada. Aplicação: alvejante e
desinfetante de uso geral. Frasco de 5 litros. A embalagem deverá
conter externamente os dados de identificação, procedência,
número do lote, validade e número de registro no Ministério da
Saúde. Validade mínima de 12 meses a partir da entrega do
produto.

310507 Galão de 5
litros

25 R$ 19,63 R$494,91

2 Desinfetante concentrado para uso geral, aplicação em limpeza
pesada, Galão 5 litros, indicado p/ limpeza e desinfecção de
superfícies laváveis de banheiros, cozinhas, pisos, vasos
sanitários e ralos, elimina germes e bactérias, limpa, desinfeta e
perfuma. Com fragrância Lavanda, Giovana Baby, Talco ou
Marine. Produto autorizado pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA). Validade mínima de 12 meses a partir da
entrega do produto.

420084 Galão de 5
litros

25 R$149,00 R$1.241,66

3 Desinfetante Multiuso - Composição: Alquil benzeno sulfonato de
sódio, álcool etoxilado, coadjuvantes, sequestrante, fragrância e
água. Para limpeza de pias de cozinha, fogões, pias de banheiro,
geladeiras, etc. Fragrância original. Validade mínima de 12 meses
a partir da entrega do produto.

249903 Frasco de 500
ml

180 R$ 4,67 R$841,80

4 Detergente frasco plástico, composição: ingrediente ativo,
glicerina, coadjuvantes, conservantes, sequestrante, espessantes,
controlador de pH, branqueador óptico, corante, fragrância e água
– componente ativo linear alquil benzeno sulfonato de sódio,
tensoativo biodegradável. Atestado dermatologicamente. Validade
mínima de 12 meses a partir da entrega do produto.

296365 Frasco de 500
ml

200 R$2,61 R$523,33

5 Dispenser para Papel Higiênico Interfolhado Kai Kai,
capacidade de 200 folhas, ABS injetado, cor branca, com visor
frontal transparente, nas dimensões: altura: 280 mm; largura: 130
mm e profundidade: 135 mm.

256846 Unidade 01 R$39,60 R$39,60

6 Dispenser para Papel Higiênico Rolo de 300 a 400 metros,
ABS injetado, cor branca, com visor frontal transparente, nas
dimensões aproximadas de: altura: 287 mm; largura: 295 mm e
profundidade: 114 mm.

438912 Unidade 02 R$48,57 R$97,14

7 Dispenser para Papel Toalha Rolo 200m, ABS injetado, cor
branca, com sistema de corte do papel toalha em rolos,
acionamento por alavanca frontal. Dispensador fabricado em
material termoplástico de alta qualidade e resistência ao impacto.
Dimensões aproximadas do produto; 33,5 cm (altura) x 26,0 cm
(largura) x 23,5 cm (profundidade). Medidas do papel a ser
utilizado: largura 20 cm e diâmetro de 200 mm.

457087 Unidade 01 R$231,00 R$231,00

8 Dispenser para Sabonete Líquido, ABS injetado, cor branca,
com visor frontal transparente, nas dimensões aproximadas:
altura: 25,5 cm; largura: 10,5 cm e profundidade: 11 cm.

469570 Unidade 10 R$45,46 R$454,60

9 Esponja de limpeza dupla face (verde e amarela) multiuso –
material face amarela espuma poliuretano, material face verde
manta de fibras sintéticas unidas com resina à prova d’água,
abrasividade mínima, bactericida, formato retangular, comprimento
mínimo 110 mm, largura mínima 75 mm, espessura mínima 25
mm – aplicação limpeza geral. Validade mínima de 12 meses a
partir da entrega do produto.

454956 Unidade 180 R$3,36 R$263,64
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10 Essência aromatizante de ambientes concentrada. Diluição de
10 gotas para 1 litro de água. Fragrância lavanda ou algas
marinhas. Validade mínima de 12 meses a partir da entrega do
produto.

367773 Frasco de 1
litro

30 R$52,49 R$610,90

11 Inseticida líquido, suspensão concentrada (SC) a base dos
ingredientes ativos Beta-ciflutrina (piretróide) na concentração de
10,5% e Imidacloprido (neonicotinóide) na concentração de 21%,
com registro no M.S.

484679 Frasco de 400
ml

25 R$17,46 R$436,66

12 Papel Higiênico Interfolhado, pacote com 500 folhas duplas de
11cm x 21,6cm, 100% celulose virgem, macio e absorvente; no
mínimo gramatura de 30g/m2.

224643 Pacote de 500
fls

40 R$ 117,66 R$320,50

13 Sabão glicerinado em barra 1kg, com 5 unidades de 200 gr,
composição básica: sabão glicerinado, tipo: neutro, 1ª qualidade.

238156 Pacote com 5
unidades de

200 gr

20 R$ 12,59 R$ 251,93

Valor estimado global R$ 5.807,67

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Trata-se de processo essencial para repor e manter o estoque de Materiais de Limpeza e Produtos de Higienização do Almoxarifado da Sede do CRM-ES. Tal
estoque supre tanto as demandas da Sede deste órgão, quanto as das Delegacias Seccionais do CRM-ES de Cachoeiro de Itapemirim, Colatina, São Mateus e Linhares.

2.2. O quantitativo total a ser adquirido foi calculado com base no consumo médio de 2023 e de 2024 até o mês de setembro, de forma a se manter o pleno suprimento de
Materiais de Limpeza e Produtos de Higienização no estoque do Almoxarifado. Isso visa garantir a saúde, bem-estar e segurança de todos os Empregados, Estagiários,
Conselheiros, Diretores e Público Externo que comparece à Sede e às Delegacias Seccionais, além de cumprir normas legais e preservar o patrimônio da instituição.
Investir em limpeza é investir na qualidade dos serviços prestados e na reputação da Autarquia.

2.3. O objeto da contratação está previsto no item 16 do Plano Anual de Contratações do CRM-ES de 2024, conforme consta das informações básicas desse termo de
referência, podendo ser acessado por meio do link https://transparencia.crmes.org.br/index.php/licitacoes-contratos/plano-anual-de-contratacoes.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO E DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR

3.1. Este Termo de Referência utiliza os dados constantes no Documento de Formalização da Demanda (documento 1609949), sendo dispensada a elaboração do Estudo
Técnico Preliminar, em razão do valor e da baixa complexidade técnica.

3.2. A dispensa do referido documento está respaldada no artigo 14, inciso I, da Instrução Normativa SEGES n.º 58/2022, a qual dispõe que a elaboração do Estudo Técnico
Preliminar é facultada na hipótese do art. 75, II, da Lei n.º 14.133/21, de modo que a ausência do referido documento, no presente caso sob comento, não traz qualquer
prejuízo à regularidade do procedimento.

3.3. Os bens que fazem parte do objeto da presente aquisição possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio deste
documento, bem como possuem especificações usuais de mercado.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional
de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento
dos produtos, observando, o que for cabível, a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação ou obras pela Administração Pública Federal
direta, autárquica e fundacional, e a Lei n.º 12.305, de 02 de agosto de 2010, que Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Tendo em vista o critério de sustentabilidade
ambiental nas aquisições da Administração Pública Federal, os serviços demandados devem prever a destinação ambiental adequada a resíduos eventualmente
remanescentes.

4.1.2. A CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do produto e/ou embalagem devolvidos quando a CONTRATANTE comunicar a devolução, para fins de destinação final
ambientalmente adequada, a cargo dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes.

4.1.3. Os produtos fornecidos e suas embalagens deverão ser preferencialmente fabricados com materiais que possam ser reciclados.

Indicação de marcas ou modelos:

4.2. Na presente contratação não há indicação de marca de produtos.

Da exigência de amostra

4.3. Na presente contratação não há exigência de amostra.

Da exigência de carta de solidariedade

4.4. Na presente contratação não há exigência de carta de solidariedade.

Subcontratação

4.5. Na presente contratação não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em razão do valor e da baixa complexidade técnica da presente
aquisição.

Formalização da Contratação

4.7. O contrato será substituído pela Nota de Empenho e pela Autorização/Ordem de Compra, conforme estabelece o art. 95 da Lei nº 14.133/2021, aplicando-se, no
que couber, o art. 92 da mesma lei e as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência.

29/11/2024, 15:06 SEI/CFM - 1736533 - Aviso de Dispensa Eletrônica

https://sei.cfm.org.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2000531&infra_siste… 8/11

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dez) dias, contados da assinatura da Autorização/Ordem de Compra, em remessa única.

5.2. Os bens deverão ser entregues na Sede do CRM-ES, localizada no seguinte endereço: Rua Professora Emília Franklin Mululo, n.º 228, Bento Ferreira,
Vitória/ES, Cep.: 29.050-730. A entrega deverá ser realizada em dias úteis (segunda a sexta-feira, exceto feriados) nas faixas de horário compreendidas entre 10h
às 16h.

5.3. O fornecedor ou o transportador por ele contratado deve certificar-se antecipadamente quanto a feriados locais ou alterações nos horários de expediente.

5.4. Ficará a cargo do Fornecedor ou do transportador a descarga e movimentação do material do veículo até o local designado pelo Servidor responsável pelo
recebimento.

5.5. Os itens deverão ser entregues acondicionados em embalagens individuais adequadas, de preferência com utilização de materiais recicláveis, de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento, com possibilidade conservação por prazo não inferior a um ano da data de entrega.

5.6. A CONTRATADA deverá remover, às suas expensas, todo o produto que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele em que for
constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a sua substituição, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação
que lhe for enviada por e-mail ou via aplicativo de mensagens instantâneas.

5.7. Correrá por conta do Fornecedor a despesa com a devolução do produto, de mais custos, bem como as despesas com a entrega de outros produtos, em substituição
aos rejeitados, sem nenhum custo para o CRM-ES.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.8. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo
para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

Liquidação

6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

6.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

6.10.1. o prazo de validade;

6.10.2. a data da emissão;

6.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

6.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

6.10.5. o valor a pagar; e

6.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

6.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68
da Lei nº 14.133, de 2021.

6.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a
contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

6.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao SICAF.
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Prazo de pagamento

6.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

6.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

6.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

6.24. Na presente contratação não haverá antecipação de pagamento.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75,
inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Forma de fornecimento

7.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

7.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

7.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

7.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

7.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva
documentação atualizada.

7.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

7.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

7.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

7.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

7.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

7.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

7.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

7.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77,
de 18 de março de 2020.

7.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

7.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

7.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

7.22. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

7.23. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa
RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

7.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.28. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

7.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

7.31. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.807,67 (cinco mil oitocentos e sete reais e sessenta e sete centavos), conforme custos unitários
apostos na tabela acima.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Conselho Regional de Medicina de 2024.

9.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

6.2.2.1.1.33.90.30.008 – MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO
 

Documento assinado eletronicamente por Fernando Avelar Tonelli, Presidente do CRM-ES, em 06/11/2024, às 18:51, com fundamento no art. 5º da
RESOLUÇÃO CFM nº2.308/2022, de 28 de março de 2022.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.cfm.org.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 1736533 e o código CRC 80338080.

Rua Professora Emilia Franklin Mululo, n. 228 - Bairro Bento Ferreira | 
CEP 29050-730 | Vitória/ES - https://crmes.org.br/

Referência: Processo SEI nº 24.8.000005257-9 | data de inclusão: 05/11/2024

29/11/2024, 15:06 SEI/CFM - 1736533 - Aviso de Dispensa Eletrônica

https://sei.cfm.org.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2000531&infra_sist… 11/11

https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2022/2308/

